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RESUMO: A gestão da água para a maioria da população rural na Amazônia, estabelecida 

de forma dispersa às margens dos rios, ocorre em nível domiciliar e a população utiliza-

se de diferentes fontes. Assim, o objetivo deste trabalho é discutir o uso de água de chuva 

para consumo em comunidades ribeirinhas de uma região da Amazônia brasileira. Os 

dados apresentados foram coletados em 2011, em 2292 domicílios rurais. Para análise, os 

domicílios foram classificados segundo o ecossistema no qual estão inseridos: zona 

ecológica de várzea, terra firme ou mista. O panorama geral obtido quanto ao uso de água 

de chuva foi: 69% dos domicílios na área de várzea, 57% na terra firme e 81% na área 

mista fazem algum aproveitamento. A água de chuva é geralmente reservada para os fins 

mais nobres como beber e cozinhar. Entre as formas de armazenamento da água, o uso de 

baldes e de garrafas de PET destacam-se. A coagem com pano e o uso de hipoclorito de 

sódio são os tipos de tratamento as mais populares. Acredita-se que o aproveitamento da 

água de chuva seja uma alternativa complementar para suprir a demanda de água de 

comunidades ribeirinhas de várzea na Amazônia. 
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1 INTRODUÇÃO 

A bacia Amazônica é o maior reservatório de água doce do mundo. Porém, apesar 

da abundância, a água não está disponível na forma potável para a maioria da população 

rural, estabelecida de modo disperso às margens dos rios.  Segundo Rezende et al. (2011), 

a região rural Norte do Brasil tem o maior percentual (45.5%) de domicílios abastecidos 

por água não canalizada de poço ou nascente, representando condições inadequadas de 

acesso à água. 

As várzeas são áreas úmidas naturais da região Amazônica que alagam anualmente, 

devido ao fenômeno dos pulsos de inundação que nessa área contribui para a elevação do 
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nível da água em média a 12 metros. O ciclo hidrológico anual varia entre enchente, cheia, 

vazante e seca (RAMALHO, et al. 2009). Essa dinâmica dos rios orienta o modo de vida 

da população rural e influencia diretamente a qualidade da água superficial disponível. 

As casas são construções simples dispostas de frente para o rio em palafitas, feitas de 

madeira e não possuem saneamento adequado a este ambiente. Deste modo, há a 

necessidade de soluções diferenciadas para atender a demanda social por água potável.  

Nas várzeas a água subterrânea geralmente possui altas concentrações de ferro 

(ROSA et al., 2010) e há pouco investimento público na construção de poços profundos 

(AZEVEDO, 2006) e em estações de tratamento de água. Com a Resolução 

A/HRC/RES/15/9 da Organização das Nações Unidas sobre o direito humano á água e 

saneamento (ONU, 2010) e com a aprovação da Política Nacional do Saneamento (Lei nº 

11.445/207 e Decreto nº 7.271/2010; BRASIL, 2007 e BRASIL, 2010), tendo como 

princípios a universalização do acesso e a adoção de métodos que considerem as 

peculiaridades regionais, fica respaldada a necessidade da melhoria das condições de 

abastecimento de água na região. 

Tradicionalmente, a gestão da água ocorre em nível domiciliar e a população 

utiliza-se de diferentes fontes: rio, poço e chuva. Neste contexto o objetivo deste trabalho 

é apresentar e discutir dados sobre o uso de água de chuva para consumo em comunidades 

rurais ribeirinhas de uma região da Amazônia brasileira, como subsídios para a melhoria 

das condições de acesso à água em pequenos agrupamentos populacionais em áreas 

remotas. 

 

2 METODOLOGIA 

Os dados apresentados neste trabalho foram coletados em 2011 em 2292 domicílios, 

de 259 localidades dos municípios Uarini, Fonte Boa e Maraã, no estado do Amazonas. 

A atividade fez parte de um Censo Demográfico realizado em duas Unidades de 

Conservação estaduais (UCs), as Reservas de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá e 

Amanã (MOURA et al., 2015).  

As UCs possuem juntas uma extensão territorial de mais de 3 milhões de hectares. 

O clima é tropical úmido, com pluviosidade anual média de 2373 mm (AYRES, 1995). 

A população residente está distribuída em 270 pequenos agrupamentos populacionais 

com aproximadamente 14 mil moradores, com uma média de nove domicílios cada e seis 

pessoas por domicilio.  

Para a análise, os domicílios foram classificados segundo o ecossistema no qual 

estão inseridos: zona ecológica de várzea (alagada anualmente), terra firme (não sofre 

alagação) ou mista (contém áreas de terra firme e várzea).  

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Nas comunidades em estudo, de forma geral, foi possível identificar que a água do 

rio é sempre a primeira fonte de procura das famílias ribeirinhas para suprir suas 

necessidades. O panorama geral de uso de água de chuva e subterrânea está apresentado 

na Figura 1.  

Observa-se que o uso da água subterrânea em comunidades de várzea e mistas é 

ínfimo (0,6%), possivelmente devido à qualidade da água e ao custo de construção de 

poços nestes locais. Conforme discutem Rosa et al. (2010) estes custos são muito altos 

em comparação com a capacidade de investimento das famílias e até mesmo das 



comunidades. Já nas localidades de terra firme, o uso de água subterrânea está disponível 

para pouco mais de um terço dos domicílios (36%). Tal situação deve-se ao fato de que 

na área de terra firme a água com qualidade pode ser encontrada em profundidades mais 

rasas e os poços podem ser construídos a custos menores, com técnicas convencionais e 

equipamentos disponíveis na região, diferentemente da tecnologia necessária para a 

construção de poços na várzea (AZEVEDO, 2006). Com isso, torna-se mais viável o uso 

de água de chuva nestes locais. 

 

 Figura 1: Proporção de domicílios com uso de água de chuva e água subterrânea 

nas RDS Mamirauá e Amanã 

 

A maioria dos domicílios localizados na várzea (69%) e área mista (81%) fazem o 

aproveitamento de água pluvial. Acredita-se que o uso de água para consumo humano 

tenha sido mais difundido nos últimos anos, com o aumento da capacidade 

armazenamento de água nas residências, a partir da popularização do uso de reservatórios 

plásticos de diferentes capacidades e custo. 

Na gestão da água no domicílio, a água de chuva é geralmente reservada para os 

fins mais nobres como beber e cozinhar, e a água do rio é usada para outros fins 

domésticos (MOURA, 2007). Porém, em épocas mais chuvosas esta água também é usada 

para higiene pessoal, lavação de roupas e utensílios. 

Nas formas tradicionais de aproveitamento, os moradores direcionam a água do 

telhado para caixas d’água, quando possuem. Quando não há reservatórios de maior 

volume disponíveis, a água é fracionada em baldes, panelas, bacias e garrafas. As calhas 

são geralmente feitas de pedaços de telhas e ou tubos de PVC. Imagens de formas de 

captação de água são apresentadas na Figura 2.  



 

Figura 2 – Exemplos de captação de água de chuva construídos pelos moradores nas 

RDS Mamirauá e Amanã 

 

Entre as formas de armazenamento da água de chuva, o uso de baldes (50% dos 

domicílios) e de garrafas de PET pós-consumo destacam-se (26% dos domicílios). 

Durante entrevistas, identificou-se que algumas famílias usam diferentes cores de tampas 

e garrafas para diferenciar as águas antigas das águas recentemente coletadas.  

Entre as formas de tratamento da água de chuva identificadas a coagem com pano 

(67% dos domicílios) e o uso de hipoclorito de sódio (55% dos domicílios) são as mais 

populares. Ao todo, 96% dos domicílios realizam ao menos um tipo de tratamento na 

água de chuva. Nos estudos de Silva Neto e Pezzato (2012) o uso do cloro (48%) e a 

fervura (24%) foram os métodos mais comuns de tratamento em uma região nordestina.  

O uso da técnica de desinfecção solar em garrafas PET (SODIS) foi apontada como 

forma de tratamento em apenas 0,5% das residências da presente pesquisa. A partir de 

2010 essa técnica vem sendo apresentada de forma continuada por educadores em saúde 

do Instituto Mamirauá para um grupo de aproximadamente 10 comunidades de várzea 

(IDSM, 2013), como uma disseminação do método, alternativa de baixo custo e de 

eficiência comprovada (MARTIN-DOMINGUES et al., 2005; SILVA E GOMES, 2017).  

O uso de água de chuva no Estado do Amazonas já é considerado uma política 

pública para as comunidades rurais, apesar de ainda não ter alcançado todas as 

comunidades. Segundo Veloso et al. (2012), o programa PróChuva, conduzido pelo 

Governo do Estado do Amazonas e Funasa já distribuiu kits de aproveitamento de água 

para 1.839 domicílios até 2007. Este programa porém não considerava aspectos da 

qualidade da água. Em nova configuração, segundo Secretaria de Estado de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SDS, 2013) outros 10.100 domicílios no 

Amazonas receberão sistemas de captação de água de chuva e orientações voltadas ao 

tratamento domiciliar, em ações do Programa Água para Todos. 

O modelo adotado pelo governo tem dois principais fatores positivos: a substituição 

de cobertura de palha por telhas de metal e o uso de diferentes configurações para casas 

flutuantes, casas palafitas e centros comunitários (SDS, 2013). Porém o kit distribuído 

tem pontos a melhorar, pois não possui descarte automático da primeira chuva e não 

considera captação de água de todo o telhado das residências. 



Assim, torna-se necessário a continuidade de programas de disseminação do uso da 

água de chuva como política pública de acesso à água, porém considerando a melhoria 

dos sistemas de aproveitamento e atividades educativas voltadas ao tratamento domiciliar 

de água. Tais atividades têm sido realizadas pelo Instituto Mamirauá na região do estudo 

(comunidades ribeirinhas de várzea), e espera-se que os resultados contribuam com as 

políticas públicas e a melhoria da qualidade de vida da população rural. 

 

5 CONCLUSÃO 

A partir desta análise, acredita-se que o aproveitamento da água de chuva seja uma 

das alternativas adequadas para suprir a demanda de água de comunidades ribeirinhas de 

várzea na Amazônia, considerando sua disponibilidade devido à alta precipitação 

pluviométrica da região, aos costumes locais e à possibilidade de seu tratamento 

domiciliar. Considerando ainda o aspecto ambiental e cultural, analisamos que as famílias 

fazem a gestão domiciliar da água utilizando mais de uma fonte, geralmente rio e chuva. 

Nesse sentido, avaliamos a importância em agregar o aproveitamento da água de chuva a 

outras alternativas que utilizam também água do rio para uso familiar.  

Há a necessidade, porém, de maior aprofundamento científico, visando os melhores 

métodos de captação, armazenamento e tratamento domiciliar da água de chuva 

adequados à realidade regional.  
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